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S2­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  18471.001566/2006­71 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2402­007.182  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  10 de abril de 2019 

Matéria  AUTO DE INFRAÇÃO ­ IRPF 

Recorrente  PLACIDO REBORIDO VARELA  

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Exercício: 2012 

CASO  BANESTADO.  BEACON  HILL.  PROVAS  ENVIADAS 
LEGALMENTE  PARA  O  BRASIL.  TRANSFERÊNCIAS  DE 
INFORMAÇÕES  À  RECEITA  FEDERAL  DO  BRASIL. 
COMPARTILHAMENTO DE INFORMAÇÕES. 

Dados enviados ao Brasil pela Promotoria Distrital de Nova Iorque, Estados 
Unidos  da  América,  periciados  e  objeto  de  laudo  conclusivo  pela  Polícia 
Federal,  transferidos  à Receita Federal do Brasil  por  força de decisão da 2ª 
Vara  Criminal  Federal  de  Curitiba/PR,  constituem­se  elementos  de  prova 
robustos de que o  sujeito passivo manteve numerário  em conta no exterior, 
cujas  origens  dos  recursos  que  possibilitaram  as  transações  financeiras 
discriminadas  não  restaram  comprovadas  durante  o  desenvolvimento  do 
procedimento fiscal. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento ao recurso voluntário. 

(assinado digitalmente) 

Denny Medeiros da Silveira  ­ Presidente 

 

(assinado digitalmente) 

Mauricio Nogueira Righetti ­ Relator 
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 Exercício: 2012
 CASO BANESTADO. BEACON HILL. PROVAS ENVIADAS LEGALMENTE PARA O BRASIL. TRANSFERÊNCIAS DE INFORMAÇÕES À RECEITA FEDERAL DO BRASIL. COMPARTILHAMENTO DE INFORMAÇÕES.
 Dados enviados ao Brasil pela Promotoria Distrital de Nova Iorque, Estados Unidos da América, periciados e objeto de laudo conclusivo pela Polícia Federal, transferidos à Receita Federal do Brasil por força de decisão da 2ª Vara Criminal Federal de Curitiba/PR, constituem-se elementos de prova robustos de que o sujeito passivo manteve numerário em conta no exterior, cujas origens dos recursos que possibilitaram as transações financeiras discriminadas não restaram comprovadas durante o desenvolvimento do procedimento fiscal.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira  - Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 Mauricio Nogueira Righetti - Relator
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Mauricio Nogueira Righetti, Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Wilderson Botto (suplemente convocado), João Victor Ribeiro Aldinucci, Luis Henrique Dias Lima, Fernanda Melo Leal (suplente convocada) e Gregório Rechmann Junior e Paulo Sergio da Silva. Ausente a conselheira Renata Toratti Cassini, que foi substituída pelo conselheiro Wilderson Botto.
  Cuida o presente de Recurso Voluntário em face do Acórdão da Delegacia da Receita Federal de Julgamento, que considerou improcedente a Impugnação apresentada contra o auto de Infração lavrado em 13.11.06.
Por meio daquele ato, apurou-se omissão de rendimentos da monta de R$ 119.360,00.
Por bem descrever os fatos apurados, passo a transcrever excerto do relatório do acórdão de piso:




Cientificado da decisão, o requerente apresentou Impugnação às fls. 123/130, aduzindo, em síntese, os seguintes argumentos:
Que os documentos acostados ao procedimento investigatório não são hábeis em provar a culpa do recorrente no aludido procedimento. Analisando alguns dos documentos que foram carreados, por cópia autenticada, ao processo administrativo, deixam dúvidas quanto à autenticidade dos mesmos;
Que diante da não autenticidade de alguns documentos de suma importância, em especial aquele que comprovaria a identificação irrefutável do beneficiário do credito, o acusador não logrou êxito em provar a materialidade e autoria do fato constitutivo do ilícito, razão pela qual requer, preliminarmente, a nulidade do procedimento;
Que todas as multas isoladas aplicadas aos contribuintes sobre o IRRF devido antes de 2001 carecem de respaldo constitucional e legal. As multas isoladas, especificamente no caso do IRRF devido sobre obrigações cujos fatos geradores tenham sido constituídos antes de 2001 são indevidas, pois só foram expressamente previstas na legislação com a edição da Medida Provisória 16/2001;
Que o artigo 150, VI da CRFB/88 estabelece a vedação à utilização do tributo com efeito confiscatório; e
Que o recorrente sempre foi extremamente diligente no atendimento a todas as solicitações no processo administrativo, não podendo ser autuado em auto de infração, cujo fundamento tem seus alicerces embasados em provas que não obedecem ao rigor da lei e que mais se assemelhar a ato confiscatório, em total desacordo com a nossa Carta Magna.
Como já dito, A DRJ julgou improcedente o recurso (fls. 134/139), com a seguinte ementa:


Irresignado, apresentou Recurso Voluntário em face do referido acórdão, por meio do qual aduziu (fls. 143/149):
Cerceamento do Direito de Defesa. Que teria pedido vistas do processo no dia 26/11/2009, sendo que somente no dia 01/12/2009 é que o processo estaria disponível. Portanto, após expirado o prazo para sua manifestação.
Que no procedimento inexistem elementos reais que avalizem, de forma irrefutável, a sua culpabilidade, na medida em que as provas acostadas aos autos não coadunam com a verdade dos fatos.
Que, não obstante a "prova documental" carreada aos autos, nos deparamos com a superficialidade das mesmas, que, apenas demonstram um fato, sem a constatação dos elementos necessários que comprovem que o próprio recorrente deu causa a remessa de valores para o exterior;
Que não tem participação alguma na remessa de valores para o exterior.
É o relatório.
 Conselheiro Mauricio Nogueira Righetti, Relator
Quanto à admissibilidade do presente recurso voluntário, cumpre registrar que a recorrente tomou ciência do acórdão de piso em 29.10/09, consoante se denota de fls. 141 e apresentou, tempestivamente, seu Recurso Voluntário em 30.11.09 (fls. 143). Preenchidos os demais requisitos, dele passo a conhecer.
Antes de mais nada, faço registrar o aparente equívoco no tópico que chamou de "Breve Resenha dos Fatos:", quando asseverou que:
 

Preliminar - Cerceamento de Defesa.
Preliminarmente, alega o recorrente cerceamento em seu direito de defesa, na medida em que teria solicitado vistas dos autos em 26.11.09, enquanto que o processo só teria sido a ele disponibilizado em 01.12.09, após o término do prazo para impugnar a exigência.
Cumpre destacar, de plano, que não há nos autos a comprovação de que efetivamente requerera vistas dos autos naquela data, um quinta-feira, mas apenas a comprovação da data da vista (fls. 152). Confira-se


Ademais, a julgar pelo conteúdo de seu recurso, quando comparado com o de sua impugnação, sou levado a concluir pela plenitude de sua defesa, sobretudo ao se considerar que referido pedido de vistas, na forma como alegado, dera-se muito próximo do término do prazo legal, que se deu em 28.11.09, em um sábado.
 Sem razão o recorrente.
Mérito.
O sujeito passivo foi autuado em virtude de omissão de rendimentos consubstanciada pelo depósito de US$ 50.000,00, em 7.6.01, por meio da conta 310772, denominada PACIFICO, mantida no Banco Chase de Nova York e administrada pela empresa Beacon Hill Service Corporation, eis que não logrou comprovar a origem dos recursos depositados.
As informações acima chegaram ao autuante por meio da Representação Fiscal nº 851/05, produzida pela Equipe Especial de Fiscalização - Portaria SRF nº 463/04, constituída no âmbito da Coordenação-Geral de Fiscalização da então SRF.
Por sua vez, o recorrente nega ser ele o destinatário/beneficiário do numerário e que não teria qualquer participação na remessa de valores para o exterior, além do quê, os documentos acostados não coadunariam com a verdade dos fatos, ao mesmo tempo em que não comprovariam que o próprio recorrente teria dado causa a remessa de valores para o exterior.
Nesse aspecto, filio-me à fundamentação e à conclusão das instância de piso, que após importante contextualização da operação que se denominou "Beacon Hill", bem analisou os documentos acostados aos autos.
Vamos a elas:
 







Somadas às constatações acima, é de se notar que o recorrente, de nacionalidade espanhola (vide qualificação às fls.64) constou, naquele documento de e-fls 105, como beneficiário de recursos no banco/conta creditada "DEPARTMENTO INTERNACIONAL PASEO DE RECOLETO$ 19 5A PLTA MADRID SPAIN".
Nesse sentido, pelas constatações acima, penso está satisfatoriamente demonstrado ter sido o recorrente, de fato, o beneficiário do recurso aqui tratado. 
Por outro lado, o que se tem aqui é a prática, registre-se, adotada em vários casos análogos já julgados por este Colegiado, da negativa geral sem nenhuma outra ação ou elemento que a pudesse corroborar, como, por exemplo, o registro de ocorrência policial ou um processo judicial em face das empresas que vem operando com o seu nome sem autorização, se assim o fosse.
Com efeito, sem razão o recorrente também neste ponto.
No que toca à multa de ofício aplicada em seu patamar mínimo, com arrimo no artigo 44, I, da Lei 9.430/96, vale destacar que uma vez evidenciada a circunstância lá descrita, compete ao autuante - de forma objetiva - sua lavratura, a teor dos artigos 142 § único c/c 136, ambos do CTN.
Face ao exposto, VOTO no sentido de CONHECER do recurso apresentado para REJEITAR a preliminar de cerceamento de defesa e, no mérito, NEGAR-LHE provimento.
(assinado digitalmente)
Mauricio Nogueira Righetti
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Participaram  do  presente  julgamento  os  conselheiros:  Mauricio  Nogueira 
Righetti, Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Wilderson Botto (suplemente convocado), 
João  Victor  Ribeiro  Aldinucci,  Luis  Henrique  Dias  Lima,  Fernanda  Melo  Leal  (suplente 
convocada)  e  Gregório  Rechmann  Junior  e  Paulo  Sergio  da  Silva.  Ausente  a  conselheira 
Renata Toratti Cassini, que foi substituída pelo conselheiro Wilderson Botto. 

Relatório 

Cuida o presente de Recurso Voluntário em face do Acórdão da Delegacia da 
Receita Federal de Julgamento, que considerou improcedente a Impugnação apresentada contra 
o auto de Infração lavrado em 13.11.06. 

Por meio  daquele  ato,  apurou­se  omissão  de  rendimentos  da monta  de  R$ 
119.360,00. 

Por bem descrever os fatos apurados, passo a transcrever excerto do relatório 
do acórdão de piso: 

 

 

 

 

Cientificado da decisão, o requerente apresentou Impugnação às fls. 123/130, 
aduzindo, em síntese, os seguintes argumentos: 

Que os documentos acostados ao procedimento investigatório não são hábeis 
em provar a culpa do recorrente no aludido procedimento. Analisando alguns 
dos  documentos  que  foram  carreados,  por  cópia  autenticada,  ao  processo 
administrativo, deixam dúvidas quanto à autenticidade dos mesmos; 

Que diante da não autenticidade de alguns documentos de suma importância, 
em  especial  aquele  que  comprovaria  a  identificação  irrefutável  do 
beneficiário  do  credito,  o  acusador  não  logrou  êxito  em  provar  a 
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materialidade e autoria do fato constitutivo do ilícito, razão pela qual requer, 
preliminarmente, a nulidade do procedimento; 

Que todas as multas isoladas aplicadas aos contribuintes sobre o IRRF devido 
antes de 2001 carecem de respaldo constitucional e legal. As multas isoladas, 
especificamente  no  caso  do  IRRF  devido  sobre  obrigações  cujos  fatos 
geradores  tenham  sido  constituídos  antes  de  2001  são  indevidas,  pois  só 
foram  expressamente  previstas  na  legislação  com  a  edição  da  Medida 
Provisória 16/2001; 

Que o artigo 150, VI da CRFB/88 estabelece a vedação à utilização do tributo 
com efeito confiscatório; e 

Que o recorrente sempre foi extremamente diligente no atendimento a todas 
as solicitações no processo administrativo, não podendo ser autuado em auto 
de  infração,  cujo  fundamento  tem  seus  alicerces  embasados  em provas  que 
não obedecem ao  rigor da  lei  e que mais  se  assemelhar a  ato confiscatório, 
em total desacordo com a nossa Carta Magna. 

Como  já  dito, A DRJ  julgou  improcedente  o  recurso  (fls.  134/139),  com  a 
seguinte ementa: 
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Irresignado, apresentou Recurso Voluntário em face do referido acórdão, por 
meio do qual aduziu (fls. 143/149): 

Cerceamento  do Direito  de Defesa. Que  teria  pedido  vistas  do  processo  no 
dia  26/11/2009,  sendo  que  somente  no  dia  01/12/2009  é  que  o  processo 
estaria disponível. Portanto, após expirado o prazo para sua manifestação. 

Que  no  procedimento  inexistem  elementos  reais  que  avalizem,  de  forma 
irrefutável,  a  sua  culpabilidade,  na medida  em que  as  provas  acostadas  aos 
autos não coadunam com a verdade dos fatos. 

Que, não obstante a "prova documental" carreada aos autos, nos deparamos 
com a superficialidade das mesmas, que, apenas demonstram um fato, sem a 
constatação  dos  elementos  necessários  que  comprovem  que  o  próprio 
recorrente deu causa a remessa de valores para o exterior; 

Que não tem participação alguma na remessa de valores para o exterior. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Mauricio Nogueira Righetti, Relator 

Quanto  à  admissibilidade  do  presente  recurso  voluntário,  cumpre  registrar 
que a recorrente tomou ciência do acórdão de piso em 29.10/09, consoante se denota de fls. 
141  e  apresentou,  tempestivamente,  seu  Recurso  Voluntário  em  30.11.09  (fls.  143). 
Preenchidos os demais requisitos, dele passo a conhecer. 

Antes  de  mais  nada,  faço  registrar  o  aparente  equívoco  no  tópico  que 
chamou de "Breve Resenha dos Fatos:", quando asseverou que: 

  

 

Preliminar ­ Cerceamento de Defesa. 

Preliminarmente,  alega  o  recorrente  cerceamento  em seu direito de defesa, 
na medida em que teria solicitado vistas dos autos em 26.11.09, enquanto que o processo só 
teria  sido  a  ele  disponibilizado  em  01.12.09,  após  o  término  do  prazo  para  impugnar  a 
exigência. 
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Cumpre  destacar,  de  plano,  que  não  há  nos  autos  a  comprovação  de  que 
efetivamente  requerera  vistas  dos  autos  naquela  data,  um  quinta­feira,  mas  apenas  a 
comprovação da data da vista (fls. 152). Confira­se 

 

 

Ademais, a  julgar pelo conteúdo de seu recurso, quando comparado com o 
de  sua  impugnação,  sou  levado  a  concluir  pela  plenitude  de  sua  defesa,  sobretudo  ao  se 
considerar que referido pedido de vistas, na forma como alegado, dera­se muito próximo do 
término do prazo legal, que se deu em 28.11.09, em um sábado. 

 Sem razão o recorrente. 

Mérito. 

O  sujeito  passivo  foi  autuado  em  virtude  de  omissão  de  rendimentos 
consubstanciada  pelo  depósito  de  US$  50.000,00,  em  7.6.01,  por  meio  da  conta  310772, 
denominada PACIFICO, mantida no Banco Chase de Nova York e administrada pela empresa 
Beacon  Hill  Service  Corporation,  eis  que  não  logrou  comprovar  a  origem  dos  recursos 
depositados. 

As  informações  acima  chegaram  ao  autuante  por  meio  da  Representação 
Fiscal nº 851/05, produzida pela Equipe Especial  de Fiscalização  ­ Portaria SRF nº 463/04, 
constituída no âmbito da Coordenação­Geral de Fiscalização da então SRF. 

Por  sua  vez,  o  recorrente  nega  ser  ele  o  destinatário/beneficiário  do 
numerário e que não teria qualquer participação na remessa de valores para o exterior, além do 
quê, os documentos acostados não coadunariam com a verdade dos fatos, ao mesmo tempo em 
que não comprovariam que o próprio recorrente teria dado causa a remessa de valores para o 
exterior. 

Nesse aspecto, filio­me à fundamentação e à conclusão das instância de piso, 
que  após  importante  contextualização  da  operação  que  se  denominou  "Beacon  Hill",  bem 
analisou os documentos acostados aos autos. 

Vamos a elas: 
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Somadas  às  constatações  acima,  é  de  se  notar  que  o  recorrente,  de 
nacionalidade espanhola  (vide qualificação  às  fls.64)  constou, naquele  documento de  e­fls 
105,  como  beneficiário  de  recursos  no  banco/conta  creditada1  "DEPARTMENTO 
INTERNACIONAL PASEO DE RECOLETO$ 19 5A PLTA MADRID SPAIN". 

Nesse  sentido,  pelas  constatações  acima,  penso  está  satisfatoriamente 
demonstrado ter sido o recorrente, de fato, o beneficiário do recurso aqui tratado.  

Por outro lado, o que se tem aqui é a prática, registre­se, adotada em vários 
casos análogos já julgados por este Colegiado, da negativa geral sem nenhuma outra ação ou 
elemento que a pudesse corroborar, como, por exemplo, o  registro de ocorrência policial ou 
um  processo  judicial  em  face  das  empresas  que  vem  operando  com  o  seu  nome  sem 
autorização, se assim o fosse. 

Com efeito, sem razão o recorrente também neste ponto. 

No que toca à multa de ofício aplicada em seu patamar mínimo, com arrimo 
no  artigo  44,  I,  da  Lei  9.430/96,  vale  destacar  que  uma  vez  evidenciada  a  circunstância  lá 
descrita,  compete  ao  autuante  ­  de  forma  objetiva  ­  sua  lavratura,  a  teor  dos  artigos  142  § 
único c/c 136, ambos do CTN. 

                                                           
1 CREDIT NAME: nome relacionado com o banco/conta creditada. 
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Face ao exposto, VOTO no sentido de CONHECER do recurso apresentado 
para  REJEITAR  a  preliminar  de  cerceamento  de  defesa  e,  no  mérito,  NEGAR­LHE 
provimento. 

(assinado digitalmente) 

Mauricio Nogueira Righetti 
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